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CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADODE

M E D I C A M E N TO S
SECRETARIA EXECUTIVA

DECISÃO No- 3, DE 21 DE JULHO DE 2017

A SECRETARIA-EXECUTIVA DA CÂMARA DE RE-
GULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED),
com fulcro no inciso XIV do art. 6º da Lei n.º 10.742/2003, no

exercício da competência que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da

Resolução CMED n.º 3/2003, decide:

Acolher o Relatório n. 061/2017/SCMED, de 29 de maio de 2017,
nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.727093/2012-31, e adotar
como razão de decidir os fundamentos nele contidos, para condenar a em-
presa JANSSEN-CILAG FARMACÊUTICA LTDA (CNPJ nº
51.780.468/0001-87), ao pagamento de multa no valor de R$ 25.870,22 (vinte
e cinco mil, oitocentos e setenta reais, e vinte e dois centavos), por oferta e/ou
comercialização de produtos por preço superior ao permitido para vendas des-
tinadas ao setor público, em especial à Secretaria Estadual de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 070/2017/SCMED, de 19 de junho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.726162/2015-
59, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa ELFA MEDICAMENTOS LTDA (CNPJ nº
09.053.134/0001-45), ao pagamento de multa no valor de R$
3.547,78 (três mil quinhentos e quarenta e sete reais e setenta e oito
centavos), por oferta e/ou comercialização de produtos por preço
superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em
especial à Secretaria Estadual de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 071/2017/SCMED, de 19 de junho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.726136/2015-
03, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa LABORATÓRIO PFIZER LTDA., CNPJ nº
46.070.868/0001-69, ao pagamento de multa no valor de R$
45.949,86 (quarenta e cinco mil novecentos e quarenta e nove reais e
oitenta e seis centavos), por comercialização de produtos por preço
superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em
especial à Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 072/2017/SCMED, de 03 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.255771/2015-
68, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa RECOL DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO
LTDA, CNPJ: 04.598.413/0003-32, ao pagamento de multa no valor
de R$ 10.805,58 (dez mil oitocentos e cinco reais e cinquenta e oito
centavos), por oferta de produtos por preço superior ao Preço Fábrica
- PF permitido, em especial à Secretaria de Estado da Saúde de
Rondônia.

Acolher o Relatório n. 073/2017/SCMED, de 03 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.276083/2013-
27, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para absolver a empresa EISAI LABORATÓRIOS LTDA INDÚS-
TRIA FARMACEUTICA TEXON LTDA (CNPJ 92.927.094/0001-
67), por não se ter comprovado a não entrega do Relatório de Co-
mercialização de 2013.

Acolher o Relatório n. 074/2017/SCMED, de 03 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.726042/2015-
17, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa NUTOTH PHARMA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA., CNPJ nº 00.134.789/0001-73, ao pagamento de
multa no valor de R$ 16.721,89 (dezesseis mil setecentos e vinte e
um reais e oitenta e nove centavos), por venda de produtos por preço
superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em
especial ao Ministério da Saúde.

Acolher o Relatório n. 075/2017/SCMED, de 03 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.217024/2015-
29, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa NUTOTH PHARMA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA., CNPJ nº 00.134.789/0001-73, ao pagamento de
multa no valor de R$ 74.186,39 (setenta e quatro mil cento e oitenta
e seis reais e trinta e nove centavos), por oferta de produtos por preço
superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em
especial ao Ministério da Saúde.

Acolher o Relatório n. 076/2017/SCMED, de 03 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.769735/2015-
06, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa NUTOTH PHARMA INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA., CNPJ nº 00.134.789/0001-73, ao pagamento de
multa no valor de R$ 88.571,04 (oitenta e oito mil quinhentos e
setenta e um reais e quatro centavos), por oferta de produtos por
preço superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público,
em especial ao Ministério da Saúde.

Acolher o Relatório n. 077/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.726092/2015-06,
e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos, para con-
denar a empresa GAMACORP HOSPITALAR COMÉRCIO DE ME-
DICAMENTOS LTDA., CNPJ nº 04.970.285/0001-44, ao pagamento

de multa no valor de R$ 1.234,09 (um mil duzentos e trinta e quatro

reais e nove centavos), por oferta e/ou comercialização de produtos por

preço superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em

especial à Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina.

Acolher o Relatório n. 078/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.584333/2015-
21, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ nº
26.921.908/0001-21, ao pagamento de multa no valor de R$ 1.149,90
(um mil cento e quarenta e nove reais e noventa centavos), por oferta
de produtos por preço superior ao permitido para vendas destinadas
ao setor público, em especial ao Ministério da Saúde.

Acolher o Relatório n. 079/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.733668/2015-
54, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMA-
CÊUTICA LTDA., CNPJ nº 01.571.702/0001-88, ao pagamento de
multa no valor de R$ 21.532,23 (vinte e um mil quinhentos e trinta e
dois reais e vinte e três centavos), por venda de produtos por preço
superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em
especial à Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 080/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.726067/2015-
80, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa BIOMIG MATERIAIS MÉDICO HOS-
PITALARES LTDA., CNPJ nº 22.355.622/0001-75, ao pagamento de
multa no valor de R$ 32.235,94 (trinta e dois mil duzentos e trinta e
cinco reais e noventa e quatro centavos), por oferta de produtos por
preço superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público,
em especial à Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina.

Acolher o Relatório n. 081/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.733676/2015-
18, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa EMS S.A, CNPJ nº 57.507.378/0003-65, ao
pagamento de multa no valor de R$ 605.269,93 (seiscentos e cinco
mil duzentos e sessenta e nove reais e noventa e três centavos), por
oferta e/ou comercialização de produtos por preço superior ao per-
mitido para vendas destinadas ao setor público, em especial à Se-
cretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 082/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.056516/2015-11,
e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos, para
condenar a empresa A. COSTA COMÉRCIO ATACADISTA DE PRO-
DUTOS FARMACEUTICOS LTDA., CNPJ nº 02.977.362/0001-62, ao
pagamento de multa no valor de R$ 27.016,16 (vinte e sete mil de-
zesseis reais e dezesseis centavos), por comercialização de produtos por
preço superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público,
em especial à Prefeitura Municipal de Riacho dos Cavalos/Paraíba.

Acolher o Relatório n. 083/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.777244/2014-
77, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa BLAU FARMACÊUTICA S.A., CNPJ nº
58.430.828/0001-60, ao pagamento de multa no valor de R$
22.605,49 (vinte e dois mil seiscentos e cinco reais e quarenta e nove
centavos), por comercialização de produtos por preço superior ao
permitido para vendas destinadas ao setor público, em especial à
Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 084/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.726106/2015-
54, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos, para
condenar a empresa USIMED DE FLORIANÓPOLIS - COOPERA-
TIVA DE CONSUMO DOS USUÁRIOS DE PLANOS DE ASSI-
TÊNCIA MÉDICA E COOPERADOS DA UNIMED FLORIANÓ-
PLIS, CNPJ nº 02.215.338/0001-96, ao pagamento de multa no valor
de R$ 18.828,46 (dezoito mil oitocentos e vinte e oito reais e quarenta
e seis centavos), por oferta e/ou comercialização de produtos por
preço superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público,
em especial à Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina.

Acolher o Relatório n. 085/2017/SCMED, de 17 de julho
de 2017, nos autos do Processo Administrativo nº.
25351.207730/2016-74, e adotar como razão de decidir os fun-
damentos nele contidos, para condenar a empresa PRIME DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA., CNPJ nº
11.051.186/0001-24, ao pagamento de multa no valor de R$

Presidência da República
.

Não houve publicação do Ministério Público Federal nesta seção.




